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PROCESSO ADM Nº. 005/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 001/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE USO DE SOFTWARE - SISTEMA INTEGRADO DE 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE – GESTOR DE RECURSOS 

HUMAMOS -   CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA, PELO PERÍODO DE 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXERCÍCIO: 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PRESIDENTE DA CAMARA: Carlson Augusto C. Pessoa 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Juliano Lima da Silva 
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PROCESSO Nº. 005/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 001/2022   

 

REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Parnaíba (PI), 17 de janeiro de 2022. 

 

 

DA: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 

 

 

  Para atendimento das necessidades de controle de gestão de recursos humanos, 

gestão de licitações e contratos, gestão de compras almoxarifado e patrimônio, gestão de trâmite 

de processos, controle gerencial de diárias e portal da transparência desta Câmara Municipal, 

solicito a contratação de software especializado na área de administração financeira e controle, 

pelo período de janeiro a dezembro de 2022. 

 

  Certo de que Vossa Senhoria dedicará a esse encaminhamento a atenção e 

celeridade necessária. 

 

                        Em anexo, confirmação da disponibilidade financeira para a contratação. 

  

 

  Atenciosamente, 

 

 

 

Carlson Augusto C. Pessoa 
Presidente 

 Câmara Municipal de Parnaíba 
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Parnaíba (PI), 18 de janeiro de 2022. 

 

 

DESPACHO DIRETORA CONTABIL E FINANCEIRA: 

 

 

Conforme  preço de mercado apresentado, a contratação solicitada 

importará em uma despesa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), mensal, perfazendo um valor 

global em um periodo de 12(doze) meses de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 

 

A despesa tratada no presente processo deverá onerar a(s) seguinte(s) 

dotação (es) orçamentária(s): 

 

PROJETO ATIVIDADE 

2001 

 

 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.90.40.00 

FONTE DO RECURSO 

                0001 

    

 

A(s) dotação (es) acima demonstra (am) ser (em) suficiente(s) para o 

suporte da(s) despesa(s). 

 

Dessa forma, encaminhamos o presente ao Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, para que dê continuidade. 

 

 

 

 

 

 

Laleska Oliveira de Sousa 

Diretora  

Contábil e Financeira 
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 Parnaíba (PI), 17 de janeiro de 2022. 

 

CONSULTA 

 

Do Agente de Contratação 

Para Assessoria Jurídica 

Assunto Análise da minuta de contrato – Dispensa de licitação 

 

 

 

    Prezado(a) Senhor(a), 

 

  Pela presente, solicitamos a possibilidade da locação de software especializado na 

área de administração financeira e controle,  pelo período de janeiro a dezembro de 2022, sem a 

necessidade de processo licitatório. Segue em anexo minuta de contrato de locação de software. 

Contrato nº. 005/2022. 

     

 

 

 

 

 

Juliano Lima da Silva 

Agente de Contratação CMP/PI  
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Parnaíba (PI), 18 de janeiro de 2022. 

 

 

DA: ASSESSORIA JURÍDICA 

PARA: AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

 

 

  Após análise da solicitação encaminhada, verificamos que a mesma se enquadra 

nos ditames do art. art. 75, II da Lei n.º 14.133/21. Portanto, podendo ser contratado pro dispensa 

de licitação. Encaminhamos o presente instrumento, para que sejam adotadas as providência 

legais pertinentes. Segue em anexo minuta de contrato nº. 005/2022 em conformidade. 

 

 

 

  Respeitosamente, 

 

 

 

Assessor jurídico 
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PARECER N° 004/ASSJ/CMP/2021 

PROCESSO ADM N° 005/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2022 

 

 

 

 

P A R E C E R     T É C N I C O – J U R Í D I C O 

 

 

 

ASSUNTO: 

 

  A contratação da Empresa STS INFORMÁTICA LTDA - EPP, para prestação de 

serviços de locação e assistência de uso de software – Sistema integrado de administração 

financeira e controle para a Câmara Municipal de Parnaíba. 

 

EMENTA: 

 

  A enumeração dos casos de dispensa de licitação, feita pelo artigo 75, II, lei n.° 

14.133/21. 

 

   

I - INTRODUÇÃO 

 

  O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Parnaíba submete a 

exame da Comissão de Licitação, consulta sobre a possibilidade de contratação, por dispensa de 

licitação  os serviços da Empresa STS INFORMÁTICA LTDA - EPP, para prestação de serviços 

de locação e assistência de uso de software – Sistema integrado de administração financeira e 

controle para Câmara Municipal de Parnaíba, cuja consulta foi encaminhada a esta Assessoria 

Jurídica. Indaga, ainda, se a referida contratação, outrora mencionada, pode ser feita diretamente 

sem a realização do certame licitatório, haja vista a inviabilidade de competição, haja vista a 

ausência de mercado concorrencial. 

 

 

II - AS NORMAS LEGAIS RELATIVOS À CONTRATAÇÃO 

 

                 Quando o interesse público demanda a prestação de alguma atividade 

desempenhada por terceiro, dá-se a causa fática do contrato administrativo. Este não pode, 

todavia, ser celebrado com qualquer um. Caso a Administração Pública pudesse escolher ao 

seu talante o prestador, ter-se-ia certamente por privilegiados aqueles próximos ao governo, 

ferindo de morte a impessoalidade que deve reger as relações estatais de uma República. Por 

esse motivo, a Constituição de 1988 impôs, no art. 37, XXI, a licitação como 

procedimento prévio à celebração contratual.   
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  É sabido e que, no Direito Administrativo Brasileiro, a regra é a obrigatoriedade 

de licitação tanto para aquisição de bens como para que haja prestação de serviços para a 

Administração, tendo como fundamento Legal, na norma constitucional, o art. 37, inciso XXI, in 

verbis: 

 

 

"Art. 37 - omissis; 

........................................................ 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão(a) CONTRATADO(A)s mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações". 

 

   

Licitação dispensável é aquela em que o legislador permite que o administrador 

opte entre licitar ou contratar diretamente. Trata-se, portanto, de decisão discricionária da 

autoridade competente. A relação de situações de licitação dispensável é taxativa (exaustiva), ou 

seja, todos os casos constam expressamente no art. 75 da Lei n° 14.133/21. Esta hipótese é 

conhecida como dispensa de licitação por baixo valor (também chamada de diminuto valor).  

 

 

A Lei n° 14.133/21, disciplina os valores referentes a dispense de licitação: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação 

I – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no 

caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores;  

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

No caso em tela o tipo de serviço a ser contratado é dispensável por baixo valor, 

visto que, é inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

 

 

IV – CONCLUSÃO 

 

  O entendimento de que o procedimento licitatório, consubstanciado nos princípios 

constitucionais que norteiam os atos a serem praticados pela Administração, é exigência formal a 

ser observada na contratação pelo Poder Público. 
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  Apesar de configurar regra na seleção de particulares com os quais serão 

celebrados os contratos administrativos, a lei prevê alguns casos que dispensam ou simplesmente 

exigem a instauração de procedimento licitatório, conforme acima reportado. 

 

  Há de se observar, contudo, que, não só a licitação, mas também a contratação 

direta através de processos de inexigibilidade, deve sempre buscar atender o interesse público, 

dentro do menor espaço de tempo e no melhor preço possível, objetivando, assim, a preservação 

do patrimônio público. 

 

  Dessa forma, com fundamentos no Art. 75 da Lei n°.14.133/21, a assessoria 

jurídica opina no sentido da legalidade da contratação por dispensa de licitação, nos termos do 

disposto no art. 75, II da lei nº 14.133/21, da empresa STS INFORMATICA para prestação de 

serviços técnicos especializados de sistema de administração financeira da Câmara Municipal de 

Parnaíba – PI. 

 

  É o parecer que submete à consideração superior. 

 

 

  Parnaíba (PI), 18 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Assessor Jurídico 
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MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº. _______/2022 

LOCAÇÃO DE USO DE SOFTWARE, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA E 

XXXXXXXXXXXXX.  

 

                    A CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA (PI), com sede na Praça da Graça, 

s/n, Edifício Elias Ximenes do Prado, Centro, registrada no CNPJ nº. 14.396.234/0001-04, neste 

ato representada por sua Presidente Vereador xxxxxxxx, brasileiro, residente e domiciliada na 

cidade de Parnaíba (PI), adiante denominada de CONTRATANTE e, de outro lado, 

XXXXXXXXXXXXXXX doravante denominado de CONTRATADO, firmam o presente 

Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: - Constitui objeto deste contrato a locação e 

assistência de uso do software descrito no anexo I, a disponibilidade do sistema, CRH – Gestão 

de Recursos Humanos, GLC – Gestão de Licitações e Contratos, GCAP – Gestão de compras e 

Almoxarifado, GTP – Gestão de Trâmite de Processo, CGD – Controle Geral de Diárias, GDD( 

Gestor de digitalização de documentos ), Ouvidoria permitindo praticidade na comunicação entre 

a Administração Pública e o Cidadão, Contracheque Online permitindo disponibilidade na 

emissão de contracheque via internet, Portal da Transparência com a publicação em tempo real 

dos dados e informações acerca de assuntos inerentes a este Poder Legislativo e CAFOR( 

Cadastro Único De Fornecedores) . 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: O valor do presente 

Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXX. 

Parágrafo único: O valor global do presente será pago em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 

XXXXXXX, referente ao período de utilização do software, com pagamento até o 10º dia útil do 

mês subseqüente ao vencido. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos necessários ao 

atendimento das despesas correrão à conta da (s) Câmara Municipal; projeto atividade: 2001; 

Elemento de Despesa 3.3.90.40.00; Fonte de Recursos 0001. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME - A locação contratada nos termos deste instrumento 

confere ao contratante o direito não exclusivo e intransferível de usar o sistema em uma única 

unidade central de processamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DO SISTEMA - O sistema é composto por um ou mais programas, em 

meio físico legível por máquinas em forma de módulo objeto, sendo eventualmente 

acompanhado de material escrito. 

CLÁUSULA SEXTA – PARALISAÇÃO - Será considerado motivo para a paralisação dos 

serviços e posterior rescisão do presente termo o atraso de pagamento dos valores faturados por 

mais de trinta dias. No Sistema de Contabilidade Pública Informatizada, a atividade “empenhar” 

será bloqueada ou suspensa, sempre que o sistema verificar a falta de pagamento da locação, 

com mais de 40 dias. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA: A vigência do presente Contrato terá início em: 

__/__/2022. TÉRMINO: 31/12/2022. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇOS - Os preços previstos na clausula 
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segunda serão reajustados anualmente pelo IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, referente ao 

exercício findo. Caso o índice não esteja publicado na data de emissão da nota fiscal, a 

contratada utilizará o último índice publicado, podendo compensar a diferença para mais ou para 

menos na nota do mês seguinte. 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: O presente Contrato poderá ser 

alterado no todo ou em parte, através de Termos Aditivos.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FATURAMENTO - Os valores devidos pela contratante serão 

faturados no início do mês em que o pagamento deve ser efetuado, faturamento este que poderá 

ser em nome da empresa Contratada ou em nome de qualquer outra empresa que a mesma 

substabeleça mediante procuração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DATA DE PAGAMENTO - Os valores serão 

faturados para pagamento até o 10º dia após a emissão da nota fiscal fatura de serviços. Não 

incidirá sobre os mesmos nenhum reajuste, mesmo que pagos após este prazo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em 

moeda corrente nacional, após a apresentação de nota fiscal, acompanhada de requerimento e 

recibos (em duas vias), sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados 

na legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO PRAZO DE INÍCIO - A contratante se compromete 

a entregar nos prazos hábeis para implantação, as informações necessárias na forma a ser 

definida pela contratada, que será objeto de instrução detalhada, verbalmente ou por escrito. 

Após o fornecimento dos dados a contratada terá o prazo de uma semana para implantação e 

disponibilização do sistema para uso da contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO DIREITO DE USO - O sistema é de exclusiva 

propriedade da contratada ou de empresa por ela representada, constituindo o seu licenciamento 

em simples direito de uso da copia pelo contratante, que expressamente se obriga a:  

1.- Não copiar ou reproduzir o sistema no todo ou em parte, exceto as cópias de 

segurança ou backup’s recomendadas pela contratada. 

2.- Não fornecer ou tornar disponíveis a terceiros quaisquer materiais ou copias 

adicionais do sistema, inclusive planilhas, formulários ou relatórios de saída. 

3.- Não sub licenciar, ceder ou de outra forma transferir o licenciamento de uso do 

sistema ou quaisquer direitos e obrigações decorrentes deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONTROLE DE USO - O contratante é responsável pela 

supervisão, administração e controle do uso dos sistemas e se obriga a tratar como segredo 

comercial, quaisquer informações, dados, processos, formulas, códigos, fluxogramas, diagramas 

lógicos, dispositivos e modelos relativos ao sistema, inclusive planilhas, formulários e relatórios 

de saída, utilizando-os apenas para as finalidades previstas no licenciamento, não podendo 

revelá-los ou facilitar a revelação a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PROTEÇÃO - A contratada poderá, e com isso o contratante 

expressamente concorda, introduzir meios de proteção contra copias e uso indevido no sistema, 

mesmo que tais meios impliquem na destruição de arquivos ou registros no caso de tentativa de 

violação ou mau uso, sendo a responsabilidade por tais eventos inteiramente assumida pelo 

usuário contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VERIFICAÇÃO DE USO - A contratante permitira a 

qualquer tempo o acesso de auditores da contratada a seus equipamentos e a verificação do uso 

correto dos sistemas. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO - Os sistemas objeto do 
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presente contrato, serão constantemente aperfeiçoados pela contratada, que entregará a 

contratante novas versões atualizadas sem aumento do custo de locação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SERVIÇOS COMPLEMENTARES - Compreendem os 

serviços complementares no uso do sistema, de responsabilidade da contratada: 

1.- O treinamento de funcionários designados pela contratante. 

2.- A implementação de parâmetros de cálculo, assessoria, alterações necessárias ao 

bom funcionamento do sistema. 

3.- A correção de eventuais erros que  surgirem em sua execução. 

4.- O acréscimo de serviços ou atividades a serem processadas pelos sistemas, 

recomendados ou exigidos pelos órgãos públicos competentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– ACOMPANHAMENTO - A contratante se compromete a manter 

funcionários que atuarão nos serviços e serão instruídos pelos técnicos da contratada, 

reservando-se esta o direito de se manifestar sobre a falta de condições de aprendizagem desses 

funcionários ou sobre a resistência a implantação dos sistemas, sendo nesse caso substituídos 

pela contratante. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CIRCULARES - Com relação ao Sistema de 

Contabilidade Pública Informatizada, a contratada, instruirá mensalmente, através de circulares 

técnicas a usuária contratante quanto: 

1.- Principais procedimentos de rotina, de acordo com a época do ano, a serem 

tomados para o perfeito funcionamento do objeto do sistema. 

2.- As eventuais alterações, atualizações ou acréscimos de exigências dos órgãos 

oficiais, incorporadas as novas versões do sistema. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DIREITOS GERAIS - Além, das clausulas contratuais 

deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se às normas da Lei 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – MULTA - Fica estipulada a multa de 1% (um por 

cento), calculada sobre o valor total do contrato, devida pela contratada se provocar a rescisão do 

presente termo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – RESCISÃO - Constitui motivo para rescisão do 

presente o descumprimento pelas partes das condições estabelecidas na proposta, além das 

demais clausulas deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO: A CONTRATANTE providenciará a 

publicação deste Contrato na imprensa oficial, em forma resumida, em obediência ao disposto na 

Lei nº. 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA LICITAÇÃO: O presente Contrato foi objeto de 

dispensa de licitação disposto no art. 75, II, da lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao presente Contrato e aos omissos, subsidiariamente, o Código 

Civil, a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

e demais normas legais pertinentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO: As partes elegem o foro da cidade de 

Parnaíba (PI), para dirimir quaisquer dúvidas e questões oriundas do presente Contrato, desde 

que não seja possível resolvê-las prévia e amigavelmente. 
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor, 

na presença das testemunhas abaixo, para que produza os seus reais e jurídicos efeitos.  

 

Parnaíba (PI), _____ de _____________ de 2022. 

__________________________   ____________________________ 

         Câmara Municipal de Parnaíba                     xxxxxxxxxxx 

  CONTRATANTE                                                       CONTRATADA 

__________________________   ____________________________ 

TESTEMUNHA     TESTEMUNHA 
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ANEXO 01 

]DESCRIÇÃO DO SOFTWARE 

 

 

O sistema informatizado, acompanhado de assistência e suporte técnico, é composto 

por um ou mais programas, em meio físico legível por máquinas em forma de módulos objeto, 

com os seguintes requisitos básicos: 

O sistema foi desenvolvido para operar em sistemas operacionais multiusuários: 

Windows. -  Sistema integrado de administração financeira e controle – SIAFC, Controle e 

gestão pública – CGP 

 

 01 – Denominação dos módulos 

 

✓ CRH – Gestão de Recursos Humanos,  

✓ GLC – Gestão de Licitações e Contratos,  

✓ GCAP – Gestão de compras e Almoxarifado,  

✓ GTP – Gestão de Trâmite de Processo,  

✓ CGD – Controle Geral de Diárias,  

✓ GDD - Gestor de digitalização de documentos 

✓ Ouvidoria - permitindo praticidade na comunicação entre a Administração Pública e o 

Cidadão,  

✓ Contracheque Online - permitindo disponibilidade na emissão de contracheque via 

internet,  

✓ Portal da Transparência com a publicação em tempo real dos dados e informações acerca 

de assuntos inerentes a este Poder Legislativo e  

✓ CAFOR - Cadastro Único De Fornecedores para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Parnaíba – PI; 
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Parnaíba (PI), 18 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

 

DA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA 

 

 

                     Sr. Presidente, 

 

  Encaminhamos ao Presidente desta Câmara, para decisão, parecer técnico-jurídico 

sobre a contratação da Empresa STS INFORMATICA LTDA, para locação de software 

especializado na área de administração financeira e controle,  pelo período de janeiro a maio de 

2022, para atender as necessidades da Câmara Municipal, nos termos do art. 75, II, da Lei n°. 

14.133/2021, e suas alterações posteriores. 

 

 

  Respeitosamente, 

 

 

 

 

Juliano Lima da Silva 

Agente de Contratação CMP/PI  
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Parnaíba (PI), 18 de janeiro de 2022. 

 

DO: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

PARA: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

  Com suporte legal e parecer da assessoria jurídica, autorizamos a contratação da 

empresa STS INFORMATICA LTDA, para execução dos serviços de locação de software 

especializado na área de administração financeira e controle,  pelo período de janeiro a dezembro 

de 2022, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Parnaíba- PI, nos termos do art. 

75, II, da Lei n°. 14.133/2021, e suas alterações posteriores. 

  Atenciosamente, 

 

 

 
Carlson Augusto C. Pessoa 

Presidente 
 Câmara Municipal de Parnaíba 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº. 005 / 2022 

 

 

 

 

REFERÊNCIA: Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL e a EMPRESA STS 

INFORMATICA LTDA - EPP; 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA (PI); 

CONTRATADO(A): STS INFORMATICA LTDA - EPP.; CNPJ Nº 73.726.333/0001-76. 

OBJETO: Constitui objeto deste contrato a locação e assistência de uso do software descrito no anexo I, a 

disponibilidade do sistema, CRH – Gestão de Recursos Humanos, GLC – Gestão de Licitações e Contratos, GCAP – 

Gestão de compras e Almoxarifado, GTP – Gestão de Trâmite de Processo, CGD – Controle Geral de Diárias, 

GDD( Gestor de digitalização de documentos ), Ouvidoria permitindo praticidade na comunicação entre a 

Administração Pública e o Cidadão, Contracheque Online permitindo disponibilidade na emissão de contracheque 

via internet, Portal da Transparência com a publicação em tempo real dos dados e informações acerca de assuntos 

inerentes a este Poder Legislativo e CAFOR( Cadastro Único De Fornecedores) para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Parnaíba – PI; 

LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n° 001/2022, conforme o art. 75, II, Lei n.º 14.133/2021. 

VIGENCIA: 18 de janeiro a 31 de dezembro de 2022; 

VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Câmara Municipal de Parnaíba/ Natureza da despesa: 3.3.90.40.00; Fonte de 

Recurso: 0001. 

DATA DA ASSINATURA: 18/01/2022. 
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